
CI
CAMARA MUNICIPAL DE SAO PAULO 

SECRETARIA DE  APOIO  LEGISLATIVO - SGP2 

CN1 SISTEMA DE APOIO AO PROCESSO LEGISLATIVO 

CI PROJETO DE LEI 	 01 - 0576 / 2011 	 DE 	 2011 

NI 
IC) 	

MATÉRIA LEGISLATIVA: 	 PL 01 - 0576 / 2011 	 DE 	01/12/2011 ° 	PROMOVENTE: 	VEREADOR 	 AURELIO NOMURA 

fl.  
0 

EMENTA:  DISPÕE SOBRE A DESTINAÇA0 DE 5% (CINCO POR CENTO) DO 

TOTAL DA VERBA PUBLICITÁRIA OFICIAL DO MUNICÍPIO DE SAO 

PAULO, PARA CONTRATAÇÃO DE INSERÇÕES EM JORNAIS E 

REVISTAS DE BAIRROS E EM RADIOS COMUNITÁRIAS, E DÁ 

OUTRAS PROVIDENCIAS. 
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PROJETO DE LEI N° 
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01- 00576/2011 

40. 

Dispõe sobre a destinação de 5% (cinco 
por cento) do total da verba publicitária • oficial do  município  de São Paulo, para 
contratação de inserções em jornais e 
revistas de bairros e  em  • rádios 
comunitárias, e dá outraS ; pro.vidkcias. „ 

Art. 1° - Ficam reservados 5% (cinco por cento) do total da verba de'publiddade 
oficial do  município  de São Paulo, em cada  exercício,  para serem 'empregados  
exclusivamente em jornais e revistas de bairros, de distribuição gratuita, e em rádios 
comunitárias devidamente regularizadas. 

• 
sti 

Art. 2° - Estarão automaticamente habilitados os jornais ou revistas editados na 
versão impressa ou eletrônica, que atendam à totalidade dos seguintes  requisitos:  

I - Distribuição gratuita; 

II - Circulação em um bairro ou uma região da cidade de São Paulo; 

Ill  - Comprovação de periodicidade mensal, quinzenal ou semanal; 

IV - Comprovação de tiragem ou de audiência; 

V - Regularidade da empresa  jornalística, e respectiva responsabilidade editorial; 

Art. 3° - Da mesma forma, estarão automaticamente habilitadas as rádios 
comunitárias devidamente regularizadas e instaladas no município de São Paulo, 
que atendam aos seguintes requisitos: 

I - Veiculação diária de conteúdo cultural, noticioso e de utiliplpdp pública; 
-r 

II - Comprovação minima de 2 (dois) anos de funcionamentb;- 

Ill - Comprovação de finalidades não-lucrativas, ou vincuros de rqu lquer,ppo,
I
is 

3 
como partidos politicos e instituições religiosas. 

Art. 4° - A efetiva contratação dos espaços publicitários, obtêtos clgi4têtênte lei,  será  
realizada pela Secretaria Municipal de Comunicação, diTera-150-Thtllitst-arn 
conforme sua estrutura. 

Viaduto Jacarei, 100 — 3' andar — sala 304 — Bela Vista — CEP 01319-900 — SP — Tel. 3396-4286. 
nomura(&camara sp.qov.br 	 www.aurelionomura.orq 
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CÂMARA  MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
Gabinete do Vereador Aurélio Nomura 

Art. 5° - O Executivo regulamentará a presente lei, no que couber, no prazo de 90 
(noventa) dias, contados a partir de sua publicação. 

Art. 6° - As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta das 
dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 

Art. 70  - Esta lei entrará em vigor na data da sua publicação, revogadas as 
disposições  em contrário. 

Sala das Sessões, 

AURt 	OMURA 
Vereadoii.PSDB 

• 

Viaduto Jacarei, 100 — 3 0  andar — sala 304 — Bela Vista — CEP 01319-900 — SP — Tel. 3396-4286. 
nomura@camara.sp.qov.br 	 www.aurelionomura.org  
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CÂMARA  MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
Gabinete do Vereador Aurélio Nomura 

JUSTIFICATIVA 

A concentração de verbas destinadas A veiculação de publicidade em grandes 
empresas vem dificultando o aparecimento e a viabilização  econômica  de veículos 
de comunicação social de caráter local e comunitário. Assim, a proposta 
apresentada objetiva a desconcentração desse mercado, na medida em que 

•  contribui para que as empresas de comunicação social de pequeno e médio porte 
tornem-se viáveis economicamente, livrando-se das intermediações e de pressões 
políticas. 

Os jornais e revistas de bairros ajudam na formação de cidadania e na garantia da 
plena inclusão social. Não são apenas canais de informação, mas também meios de 
comunicação cultural e educacional para a comunidade. As pessoas passam a ler 
mais e a participar mais intensamente do processo cultural e politico da cidade. 

As rádios comunitárias devem divulgar a cultura, o convívio social e os eventos 
locais; noticiar os acontecimentos comunitários e de utilidade pública; promover 
atividades educacionais e outras que melhorem as condições de vida da população. 
A rádio comunitária não pode ter fins lucrativos, nem vínculos de qualquer tipo, tais 
como partidos politicos e instituições religiosas. 

A proposta vai democratizar e ampliar a divulgação da informação de interesse 
público na Cidade de sac) Paulo. Parece pouco, mas esses 5% poderão fazer, vale a 
Lei Federal 8.666/93, que trata da publicidade de obras, anúncios, programas, 
serviços e campanhas. Essa lei prevê a publicidade pública, porém as verbas 
geralmente são canalizadas para os jornais diários de grande circulação. 

Considerando, finalmente, que a presente propositura servirá como base para a 
democratização da comunicação social em nossa cidade, esperamos contar com o 
valioso apoio dos nobres pares desta Casa de Leis. 

AURÉLIO MURA 
Vereador  -PSDB  

Viaduto Jacarei, 100 — 3° andar — sala 304 — Bela Vista — CEP 01319-900 — SP — Tel. 3396-4286. 
nomuracamara.sp.qov.br 	 www.aurelionomura.orq  
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-,5401-1  
CAMARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
PROCURADORIA 

SETOR DE PESQUISA, ASSESSORIA E ANALISE PRÉVIA 
PL 0576/11 

Realizada a pesquisa no APL (Banco de Dados da Câmara Municipal de São Paulo), no site 
vvww.orefeitura.sp.00v.br/legislacão,  a respeito do assunto foi localizado o seguinte: 

- Lei Municipal n° 13.756, de 16 de janeiro de 2004, que  dispõe  sobre a instalação de 
Estação Rádio-Base - ERB, no  Município  de São Paulo; 

- Lei Municipal n° 13.941, de 28 de dezembro de 2004, que Institui o Programa EDUCOM-
Educomunicação pelas ondas do rádio, no  Município  de São Paulo; 

- Lei Municipal n° 14.013, de 23 de junho de 2005, que  dispõe  sobre a exploração do 
Serviço  de Radiodifusão Comunitária no  Município  de São Paulo. Declarada 
inconstitucional; 

- Lei Municipal n° 14.485, de 19 de julho de 2007, que consolida a legislação municipal 
referente a datas comemorativas, evento e feriados (art. 7°, inc CCLXXXVII); 

- PLO 01/10, do Vereador Donato, que  dispõe  sobre limite de gastos ern públicidade; 

- PR 0014/07, da Vereadora Soninha e outros, que institui a Frente Parlamentar em Defesa 
da Radiodifusão Comunitária e da Democratização dos Meios de Comunicação no  Município 
de Sao Paulo; 

- PL 0044/09, do Vereador Claudinho de Souza, que  dispõe  sobre a destinação de 
campanha publicitária da Prefeitura do  Município  de São Paulo para jornais da imprensa 
regional, cujas editoras estejam instaladas no  Município  de São Paulo; 

- PL 0500/09, do Vereador Gilson Barreto, que  dispõe  sobre destinação de percentual da 
verba de publicidade oficial, para jornais de bairro; 

- PL 0203/11, do Vereador José Américo, que cria o Programa Municipal de Fomento ao 
Serviço de Radiodifusão Comunitária. 

;e■ Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa, conforme despacho do Sr. 
Presidente de fls. 01. 

São Paulo, 03 de janeiro de 2012. 

Procuradora do 	de Pesq. e Análise Prévia 
P 244.472 

■ 

Caio 	de Carvalho Giannini 
Procurador S 	o Setor de Pesq. e Análise Prévia 

AB/SP 55.289 

4ri1,),z,toire, emkb 
stiana Samara Chebib 

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 Sao Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 www.camara.sp.qov.br  
PI0576-11 pesquisa M

at
ér

ia
 P

L 
57

6/
20

11
. R

O
DR

IG
O

 A
BI

LI
O

 T
O

M
AZ

autuado em 30/09/2015 00:00:00.

 fls. 6



Camara Municipal de Sao Paulo 
	 Page 1 of 1 

Câmara Municipal de São Paulo 

Base de dados : iegis 

Pesquisa : 13756 

Total de referências : 1 

c) 
b 

Titulo: 

Ementa: 

Projeto: 
Autor(es): 

Regulamentação: 

Notas complem: 

Alterações: 

LEI No 13.756 16/01/2004 (ver documento) 
Sem revogação expressa 

Dispoe sobre a instalagao de Estagao Radio-Base - ERB, no Municipio de Sao Paulo, e da 
outras providencias. 
Projeto de Lei No 733/2003 (ver documento) 
EXECUTIVO; Marta Suplicy 
Decreto no 44.944/2004 - Regulamenta esta Lei. (ver documento) 
PARA VERIFICAR SE HA ALTERAÇÕES PARA OS ATOS E DECRETOS DE REGULAMENTAÇÃO 
DESTA NORMA, FAÇA NOVA PESQUISA PELO  NÚMERO  DE CADA ATO OU DECRETO DE 
REGULAMENTAÇÃO. 
- Decreto no 46.003/2005 - Prorroga o prazo para adequação das Estações Rádio-Base às 
disposições  desta Lei. 
- Decreto no 46.067/2005 - Dispõe sobre os pedidos de regularização das Estações Rádio-
Base; prorroga o prazo previsto no art. 29 desta Lei; revoga o Decreto no 46.003/2005. 
Lei 15.147/2010 - Altera os arts. 18 e 20 desta Lei. (ver documento) 

1/1 
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iv 
LEI No 13.756, DE 16 DE JANEIRO DE 2004 
(Projeto de Lei no 733/03, do Executivo, aprovado na formado Substitutivo do 
Legislativo) 

Dispõe sobre a instalação de Estação Rádio-Base - ERB, no  Município  de São Paulo, e 
dá  outras providências. 
MARTA SUPLICY, Prefeita do  Município  de São Paulo, no uso das atribuições que lhe 
são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 19 de 
dezembro de 2003, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 
CAPÍTULO I 
DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 
Art. 1 0  - A instalação e o funcionamento, no  Município  de São Paulo, de postes, torres, 
antenas, cont8ineres e demais equipamentos que compõem as Estações Rádio-Base, 
destinadas à operação de  serviços  de telecomunicações, fica disciplinada por esta lei, 
sem  prejuízo  do disposto na legislação federal pertinente. 
Art. 20  - Para os efeitos desta lei, considera-se Estação Rádio-Base - ERB o conjunto 
de instalações que comporta equipamentos de rádio-freqüência, destinado 
transmissão de sinais de telecomunicações para cobertura de determinada área. 
Art. 30  - Consideram-se equipamentos permanentes as torres, postes, antenas e 
cont6ineres, assim como as demais instalações que compõem a Estação Rádio-Base. 
Art. 40  - As Estações Rádio-Base ficam enquadradas na categoria de uso especial E4, 
podendo ser implantadas em todas as zonas de uso, desde que atendam ao disposto 
nesta lei. 
Parágrafo único - Não se aplicam às Estações Rádio-Base o disposto no artigo 46 da 
Lei no 8.001, de 24 de dezembro de 1973. 
Art. 50  - O limite máximo de emissão de radiação eletromagnética, considerada a 
soma das emissões de radiação de todos os sistemas transmissores em funcionamento 
em qualquer localidade do  Município, será aquele estabelecido em legislação federal 
para  exposição  humana. 
CAPÍTULO II 
DAS RESTRIÇÕES À INSTALAÇÃO 
Art. 60  - Fica vedada a instalação de Estações Rádio-Base: 
I - em presídios, cadeias públicas e FEBEM; 
II - em hospitais e postos de saúde; 
III - em estabelecimentos educacionais até o ensinomédio, asilos e casas de repouso; 
IV - em aeroportos e heliportos quando não autorizada a instalação pelo Comando 
Aéreo (COMAR); 
V - postos de  combustíveis; 
VI - a uma distância inferior a 100 m (cem metros) de outra torre existente e 
licenciada pela PMSP. 
Parágrafo único - As Estações Rádio - Base localizadas em um raio de 100 m (cem 
metros) de hospitais, postos de saúde deverão comprovar, de acordo com a Resolução 
303 da ANATEL, ou a que vier substitui-la, antes do funcionamento da ERB, que o 
índice  de radiação resultante da somatória dos indices após o inicio de funcionamento 
da mesma, comprovando que a instalação da ERB não ocasionará nenhuma 
interferência eletromagnética nos equipamentos hospitalares. 
CAPÍTULO III 
DA INSTALAÇÃO EM AREAS  PÚBLICAS 
Art. 70  - Nas áreas públicas municipais a permissão será outorgada por decreto do 
Executivo, a titulo precário e oneroso, e formalizada por termo lavrado pelo 
Departamento Patrimonial da Procuradoria Geral do Município da Secretaria dos 
Negócios Jurídicos, do qual deverão constar, além das cláusulas convencionais e do 
atendimento aos parâmetros de  ocupação  dos bens públicos, bem como às  disposições  
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desta lei, as seguintes obrigações do permissionário: 
I - iniciar as instalações aprovadas no prazo de 180 (cento e oitenta) dias, contado da 
data da lavratura do Termo de Permissão de Uso, executando-as de acordo com o 
projeto aprovado pela Secretaria da Habitação e Desenvolvimento Urbano - SEHAB; 
II - não realizar qualquer instalação nova ou benfeitoria na área cedida, sem a prévia e 
expressa aprovação pela Secretaria da Habitação e Desenvolvimento Urbano - SEHAB; 
III - não utilizar a área cedida para finalidade diversa da aprovada; 
IV - não ceder a área a terceiros, exceto nas hipóteses de compartilhamento previstas 
nesta lei; 
✓ - pagar pontualmente a retribuição mensal estipulada; 
VI - responsabilizar-se, inclusive perante terceiros, por quaisquer  prejuízos  decorrentes 
do uso da área,  serviços e obras que executar. 
Art. 80  - A retribuição mensal pelo uso do bem público municipal será calculada pelo 
Departamento Patrimonial da Procuradoria Geral do Município da Secretaria dos 
Negócios Jurídicos, de acordo com o valor de mercado de locação do imóvel e a 
extensão da área cedida. 
§ 1 0  - Quando houver compartilhamento da área entre dois ou mais permissionários, 
cada um pagará a retribuição mensal proporcionalmente à área ocupada pelo seu 
equipamento. 
§ 20  - 0 valor da retribuição mensal será reajustado anualmente pelo indice de Preços 
ao Consumidor Amplo - IPCA, do Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística - IBGE, 
ou por outro índice que vier a  substituí-lo. 
§ 30  - Deverá ser efetuada a  medição e cobrança  de consumo de energia elétrica e 
água da ERB em bens públicos municipais. 
§ 40  - 0 recolhimento da retribuição mensal será efetuado pelo permissionário em data 
e local a ser fixado no Termo de Permissão de Uso, e a impontualidade no pagamento 
acarretará, desde logo, a incidência de multa de 10% (dez por cento)sobre o valor 
devido, sem  prejuízo  da aplicação das penalidades previstas nesta lei. 
Art. 90  - Fica permitida a instalação de repetidores de sinal de telefonia em obras de 
arte, tais como túneis, viadutos ou similares, competindo à Secretaria de Infra-
Estrutura Urbana - SIURB a análise e aprovação do uso no local. 
Parágrafo único - Compete à SIURB a emissão do Termo de Permissão de Uso e o 
cálculo do valor a ser cobrado pela utilização do  espaço necessário  à implantação 
desses equipamentos. 
CAPÍTULO IV 
DAS REGRAS DE EDIFICAÇÃO, USO E OCUPAÇÃO DO SOLO 
Art. 10 - A Estação Rádio-Base deverá atender às seguintes disposições: 
I - ser instalada em lotes ou glebas, com frente para a via oficial, com largura igual ou 
superior a 10,00 m (dez metros); 
II - atender ao tamanho  mínimo  de lote estabelecido para cada zona de uso; 
III - apresentar 1 (uma) vaga para estacionamento de  veículos,  a qual poderá ser 
alugada; 
IV - observar a distância minima de 100 m (cem metros) entre torres, postes ou 
similares, mesmo quando houver compartilhamento dessas estruturas, consideradas 
as já instaladas regularmente e aquelas com pedidos já protocolados; 
✓ - o contéiner ou similar poderá ser implantado no subsolo; 
VI - observância, pelo contéiner ou similar que compõe a ERB, do seguintes recuos: 
a) de frente e fundo, de 5,00 m; 
b) laterais  mínimos  de 1,50 m (um metro e cinqüenta centímetros)  de ambos os lados, 
para a implantação da sala de equipamentos; 
VII - para torres, postes ou similares, com até 40,00 m (quarenta metros) de altura, 
os seguintes recuos: 
a) de frente e fundo: 5,00 m; 
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b) laterais: 2,00 m de ambos os lados;  
VIII - as torres, postes ou similares, com altura superior a 40,00 m (quarenta metros) 
e inferior ou igual a 80,00 m (oitenta metros), deverão observar aos recuos 
estabelecidos no inciso VII acrescidos de 0,10 m (dez  centímetros)  para cada 1 (um) 
metro de torre ou poste adicional; 
IX - as torres, postes ou similares com altura superior a 80,00 m (oitenta metros), 
ficarão condicionadas à  apresentação de justificativa técnica para a altura desejada e 
dependerão de diretrizes prévias emitidas pela Secretaria Municipal de Planejamento 
Urbano - SEMPLA, aprovadas pela Câmara Técnica de Legislação  Urbanística  - CTLU, 
para  definição  dos recuos  mínimos  necessários  à sua compatibilização com o entorno; 
X - afixar, no local da instalação, placa de identificação visível com o nome da 
operadora do sistema, telefone para contato e outras informações exigidas por decreto 
regulamentador; 
XI - (VETADO) 
§ lo - A implantação de ERB deverá ser feita prioritariamente em topo de  edifícios,  
construções e equipamentos mais altos existentes na localidade, desde que com 
anuência dos condôminos ou proprietários. 
§ 20  - Nas ERBs instaladas em topo de  edifício  não se aplicam o disposto nos incisos I, 
II, III, IV, VI, VII e VIII do "caput" desse artigo. 
§ 30  - Nas Zonas Exclusivamente Residenciais - ZER, serão permitidos apenas postes 
ou similares, ficando vedada a implantação de torres. 
§ 4 0  - Aplica-se o disposto no artigo 39 da Lei no 8.001, de 24 de dezembro de 1973, 
com a redação dada pelo artigo 1 0  da Lei no 9.846, de 04 de janeiro de 1985, no 
tocante às  restrições  contratuais estabelecidas pelo loteador. 
§ 50  - Quando a ERB for implantada em terreno vago, este deverá apresentar no 
mínimo 15% (quinze por cento) de Area permeável. 
§ 60  - A aprovação de Estação Rádio-Base em imóveis enquadrados como ZEPEC e em 
imóveis tombados dependem de prévia anuência dos referidos órgãos. 
§ 70  - As instalações que compõem a Estação Rádio-Base não serão consideradas 
áreas computáveis para fins das  disposições  da legislação de uso e ocupação  do solo, 
do Código de Obras e Edificações e legislação correlata quando instaladas no topo de 
edifícios. 
Art. 11 - No caso de compartilhamento da mesma estrutura por mais de uma empresa, 
deverá ser atendido o disposto no artigo anterior. 
Parágrafo único - Por ocasião do protocolamento do processo, deverão ser identificadas 
todas as empresas que participem do compartilhamento, emitindo-se documentos 
individuais para cada uma delas. 
Art. 12 - Todos os equipamentos que  compõem  a ERB deverão receber tratamento 
acústico para que, no receptor, o ruído  não ultrapasse os limites máximos permitidos 
para cada zona de uso, estabelecidos em legislação pertinente, dispondo, também, de 
tratamento antivibratório, se necessário, de modo a não acarretar incômodo 
vizinhança.  
Art. 13 - A instalação da ERB em  condomínios,  vilas e ruas sem saída dependerá de 
prévia anuência dos condôminos ou proprietários, mediante documento registrado em 
cartório. 
Parágrafo único - A anuência, em caso de  condomínio,  será feita de conformidade com 
o estabelecido pela respectiva  convenção.  
CAPÍTULO V 
DOS PROCEDIMENTOS DE INSTALAÇÃO 
Art. 14 - A instalação de Estação Rádio-Base depende da  expedição  de Alvará de 
Execução. 
Art. 15 - 0 pedido de Alvará de Execução para instalação de Estação Rádio-Base será 
apreciado pela SEHAB, devendo ser instruido com o requerimento padrão 
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acompanhado dos seguintes documentos: 
I - titulo de propriedade do imóvel em que a ERB será instalada; 
II - cópia da notificação-recibo do Imposto Predial e Territorial Urbano - IPTU do 
imóvel em que a ERB será instalada; 
III - declaração autorizando a instalação assinada pelo proprietário, órgão ou entidade 
competente; 
IV - ata de reunião, registrada em cartório, com anuência dos condôminos, conforme 
estabelecido em  convenção  do  condomínio; 
V - anuência dos moradores no caso de vila e ruas sem  saída; 
VI - plantas contendo a localização de todos os elementos da ERB no imóvel, indicando 
os parâmetros  urbanísticos  previstos nesta lei, assinadas por profissionais habilitados, 
responsáveis pela elaboração do projeto e pela execução da obra; 
VII - em caso de ERB implantada em lote em que já exista edificação, documentos que 
comprovem a regularidade da edificação quanto ao atendimento às posturas 
municipais; 
VIII - comprovação do atendimento aos indices de radiação estabelecidos na Resolução 
da ANATEL, ou que vier a substitui-la, emitido por pro fissional habilitado, 
demonstrando que a totalidade dos indices de radiação não ionizantes (RNI) 
considerada a soma das emissões de radiação de todos os sistemas transmissores em 
funcionamento com a ERB que se pretende instalar não causem riscos ou danos no 
caso de haver  exposição  humana; 
IX - laudos técnicos dos elementos estruturais da edificação, bem como dos 
equipamentos que  compõem  a ERB, atestando a observância das normas técnicas em 
vigor emitidas por profissional habilitado; 
X - anuência dos órgãos competentes nos casos previstos nesta lei; 
XI - aprovação do IV Comando Aéreo; 
XII - (VETADO) 
§ 1 0  - No caso de ERB localizada no raio de até 100,00 m (cem metros) de hospitais, 
postos de saúde, a comprovação de emissão de radiação deverá indicar o nível  de 
radiação emitido pelo ambiente, antes do funcionamento da ERB e o índice  de radiação 
resultante da somatória dos indices que serão obtidos após o inicio de funcionamento 
da mesma, comprovando que a instalação da ERB não ocasionará nenhuma 
interferência eletromagnética nos equipamentos médicos e hospitalares e nem lhes 
causará danos. 
§ 2° -  O Cálculo Teórico de que trata o parágrafo anterior deverá ser emitido por 
profissional habilitado, também deverá ser assinado pela operadora do sistema, pelo 
qual será responsável solidariamente. 
§ 3 0  - A taxa para exame e verificação do projeto de instalação de ERB será de R$ 
100,00 (cem reais), a ser paga no ato do protocolamento do pedido, reajustado 
anualmente pelo indice de Pregos ao Consumidor Amplo - IPCA, ou por outro  índice 
que vier a substituf-lo. 
§ 4° - Aplicam-se aos pedidos de alvará de execução para instalação de ERB os 
procedimentos administrativos previstos no Capitulo IV do Código de Obras e 
Edificações, Lei n 0  11.228, de 25 de junho de 1992. 
§ 5° - Deverá ser prevista a existência de um sistema de  proteção  contra descargas 
atmosféricas que seja independente e exclusivo da Estação Radio-Base. 
§ 6° - 0 projeto apresentado à SEHAB deverá conter medidas de  proteção  que 
impeçam o acesso de pessoas não autorizadas à ERB, devendo o acesso às instalações 
ser franqueado à fiscalização. 
Art. 16 - Após a instalação da Estação Rádio-Base deverá ser requerida a  expedição  do 
Certificado de Conclusão, que ficará a cargo da Subprefeitura competente. 
§ 1° - 0 pedido do Certificado de Conclusão será instruido com o requerimento padrão 
acompanhado de um jogo de plantas aprovado e do alvará de execução para 
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, 

instalação da Estação Rádio-Base. 
§ 2 0  - Aplicam-se aos pedidos de certificado de conclusão de ERG os procedimentos 
administrativos previstos no Capitulo IV do Código de Obras e Edificações, Lei no 
11.228, de 25 de junho de 1992. 
§ 30  - A ERB independe de alvará de funcionamento nos termos da legislação 
municipal em vigor. 
CAPÍTULO VI 
DA FISCALIZAÇÃO DA INSTALAÇÃO 
Art. 17 - A  ação fiscalizatória da instalação da Estação Rádio-Base, de competência das 
Subprefeituras, deverá serdesenvolvida de oficio ou mediante noticia de irregularidade, 
visando veri fi car o cumprimento da legislação municipal, observado o procedimento 
ora estabelecido. 
Art. 18 - Constatado o não atendimento às  disposições  desta lei, os responsáveis 
ficarão sujeitos às seguintes medidas: 
I -  intimação  para regularizar ou retirar o equipamento no prazo de 30 (trinta) dias; 
II - não atendida a  intimação, será lavrada multa administrativa no valor de R$ 
6.000,00 (seis mil reais), atualizado pelo Índice de Pregos ao Consumidor Amplo - 
IPCA, ou por outro  índice  que vier a substitui-lo, renovável a cada 30 (trinta) dias, 
enquanto perdurar as irregularidades. 
Art. 19 - Concomitantemente à lavratura da segunda multa, no valor fixado no inciso II 
do artigo 18 deverão ser adotadas as seguintes providências: 
I -  expedição  de oficio à Agência Nacional de Telecomunicações - ANATEL, informando 
sobre o descumprimento, pela empresa concessionária, das  disposições  da legislação 
municipal e solicitando a desativação da transmissão dos sinais de telecomunicação, 
com fundamento no artigo 74 da Lei Federal no 9.472, de 16 de julho de 1997; 
II - encaminhamento do respectivo processo administrativo ao Departamento Judicial 
da Procuradoria Geral do  Município  da Secretaria dos Negócios  Jurídicos,  com vistas 
propositura de  ação  judicial, ou, na hipótese prevista no artigo 7 0  desta lei, ao 
Departamento Patrimonial para as providências de sua competência. 
Art. 20 - Na hipótese do infrator não proceder b regularização ou à remoção do 
equipamento, a Municipalidade deverá adotar as medidas tendentes à sua remoção, 
cobrando do infrator os custos correlatos, sem  prejuízo  da aplicação de multas e 
demais  sanções  cabíveis. 
Art. 21 - As notificações e intimações deverão ser  endereçadas  à sede da operadora, 
podendo ser enviadas por via postal, com aviso de recebimento. 
CAPÍTULO VII 
DA FISCALIZAÇÃO DO FUNCIONAMENTO 
Art. 22 - Compete ao Executivo Municipal a fiscalização do funcionamento das Estações 
Rádio-Base. 
Parágrafo único - 0 Poder Executivo regulamentará o procedimento de fiscalização das 
ERBs e as sanções aplicáveis ao descumprimento dessa lei. 
Art. 23 - 0 Executivo Municipal deverá criar um sistema de informação de localização e 
funcionamento das ERBs a ser regulamentado em decreto. 
Art. 24 - 0 controle das avaliações de densidade de potência oriundas de radiações 
eletromagnéticas deverá ser de responsabilidade do Poder Executivo, por meio de 
medições periódicas. 
Art. 25 - 0 Executivo, por meio da SVMA, deverá elaborar um plano de controle para 
limitar a  exposição  da população a campos elétricos, magnéticos e eletromagnéticos, 
bem como definir os aspectos a serem desenvolvidos no laudo radiométrico que deve 
ser apresentado anualmente. 
Parágrafo único - A Secretaria Municipal de  Saúde,  diretamente ou por meio de 
contrato, termo de parceria ou convênio, deverá promover estudos por amostragem 
acerca da  saúde  da população com permanência prolongada em ambientes próximos a 
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Estações Rádio-Base. 
Art. 26 - 0 Executivo deverá estimular o compartilhamento das ERBs por mais de uma 
operadora do sistema, visando diminuir o número de ERBs. 
Art. 27 - 0 controle ambiental de radiação eletromagnética dar-se-6 mediante a 
utilização de Laudo Radiométrico de Conformidade, como instrumento de análise 
comparativa dos dados fornecidos pelas empresas responsáveis e os monitorados pela 
SVMA. 
Parágrafo  único  - A SVMA, para efeito do controle ambiental por meio da análise do 
Laudo Radiométrico de Conformidade, poderá contratar, estabelecer convênios ou 
termos de parceria com entidades reconhecidamente capacitadas a respeito da 
matéria, observada a legislação vigente. 
Art. 28 - O não-cumprimento do disposto no artigo 5 0  desta lei caracteriza crime 
ambiental, nos termos do artigo 60 da Lei no 9.605, de 12 de fevereiro de 1998. 
CAPÍTULO VIII 
DA REGULARIZAÇÃO 
Art. 29 - As Estações Rádio-Base instaladas em desconformidade com as  disposições  
desta lei deverão a ela adequar-se no prazo de 365 (trezentos e sessenta e cinco) 
dias, contado da data da publicação do respectivo decreto regulamentar, podendo o 
prazo ser prorrogado por igual período, a critério do Executivo. 
Art. 30 - Fica concedido o prazo de 180 (cento e oitenta) dias, contado da publicação 
do decreto regulamentar desta lei, para que as Estações Rádio-Base regularmente 
instaladas apresentem Laudo Radiométrico Teórico comprovando o atendimento dos 
indices  mínimos  de emissão de campos eletromagnéticos, conforme o disposto na 
legislação federal, sob pena de perda do licenciamento e aplicação das penalidades 
previstas nesta lei. 
Art. 31 - Sem  prejuízo  do atendimento às exigências especificas, estabelecidas para os 
equipamentos a que se refere o artigo 2o desta lei, a regularização das edificações nas 
quais estejam eles instalados obedecerá às regras pertinentes previstas na legislação 
de uso e ocupação  do solo, bem como as normas aplicáveis às edificações em geral, 
dispostas na Lei no 13.558, de 14 de abril de 2003. 
§ 1 0  - Os pedidos de regularização das edificações mencionadas neste artigo deverão 
ser acompanhados de declaração firmada pelo interessado noticiando a existência dos 
equipamentos referidos no artigo 2 0  desta lei, bem como todas as informações 
referentes à respectiva operadora, sob as penas da lei. 
§ 20  - Os procedimentos para a regularização das edificações referidas no "caput" 
deste artigo são aqueles fixados na Lei no 13.558, de 2003, regulamentada pelo 
Decreto no 43.383, de 25 de junho de 2003, alterado pelo Decreto no 43.849, de 23 
de setembro de 2003. 
§ 3 0  - Fica estabelecido o prazo máximo de 150 (cento e cinqüenta) dias, contado da 
data da regulamentação desta lei, para o protocolamento dos pedidos de regularização 
dasedificações referidas no "caput" deste artigo. 
§ 40  - Do Auto de Regularização das edificações aludidas no "caput" deste artigo 
deverá constar ressalva quanto à  regularização ou retirada da ERB no prazo previsto 
no artigo 29 desta lei, sob pena de cancelamento da regularização concedida. 
CAPÍTULO IX 
DAS CENTRAIS TELEFÔNICAS 
Art. 32 - As  edificações  destinadas a abrigar central telefônica enquadram-se na 
categoria de uso especial - E4, sendo permitidas em todas as zonas de uso, devendo 
ser atendidas as condições previstas para a implantação do uso sujeito a controle 
especial na respectiva zona. 
§ 1 0  - Para os efeitos desta lei, considera-se central telefônica o conjunto de 
equipamentos ou aparelhos, dispositivos e demais meios necessários à realização de 
telecomunicação, seus acessórios e periféricos e, quando for o caso, as instalações que 
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os abrigam e complementam, inclusive terminais portáteis, e a respectiva edificação. 
§ 20  - No caso de serem ultrapassados os indices máximos previstos na legislação de 
uso e ocupação  do solo, as edificações destinadas a abrigar central telefônica estarão 
sujeitas ao pagamento de outorga onerosa, nos termos previstos na Lei no 13.430, de 
13 de setembro de 2002, que institui o Plano Diretor Estratégico. 
§ 3 0  - São considerados equipamentos as instalações que  compõem  a central 
telefônica, tais como sistemas de energia (transformadores, grupo motor gerador, 
quadros de distribuição de  força,  retificadores, bancos e baterias), máquinas de 
pressurização, sistemas de ar condicionado, equipamentos de comutação e 
transmissão, rádios, esteiras e respectiva cabeação. 
§ 40  - As edificações destinadas a central telefônica concluídas até 13 de setembro de 
2002 poderão ser objeto de regularização, nos termos da Lei no 13.558, de 2003, 
observado o prazo previsto no parágrafo 3 0  do artigo 31 desta lei. 
Art. 33 - Esta lei deverá ser revista no prazo máximo de 5 (cinco) anos. 
Art. 34 - 0 Poder Executivo regulamentará a presente lei no prazo de 60 (sessenta) 
dias, contado da data da sua publicação. 
Art. 35 - Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as  disposições  
em contrário. 
Art. 36 - A aprovação do presente projeto de lei poderá ser feita conforme os ditames 
previstos na alínea "a", do parágrafo 2 0 , do artigo 46 da Lei  Orgânica  do  Município.  
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SAO PAULO, aos 16 de janeiro de 2004, 450 0  da 
fundação de São Paulo. 
MARTA SUPLICY, PREFEITA 
LUIZ TARCISIO TEIXEIRA FERREIRA, Secretário dos Negócios Jurídicos 
LUÍS CARLOS FERNANDES AFONSO, Secretário de  Finanças e Desenvolvimento 
Econômico 
ROBERTO LUIZ BORTOLOTTO, Secretário de Infra-Estrutura Urbana 
LUIZ PAULO TEIXEIRA FERREIRA, Secretário da Habitação e Desenvolvimento Urbano 
IVAN CARLOS MAGLIO, Secretário Municipal de Planejamento Urbano - Substituto 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 16 de janeiro de 2004. 
RUI GOETHE DA COSTA FALCAO, Secretário do Governo Municipal 
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Camara Municipal de São Paulo 	 Page 1 of 1 

Camara Municipal de São Paulo 

Base de dados : iegis 

Pesquisa : 13941 

Total de referências : 

Titulo: LEI No 13.941 28/12/2004 (ver documento) 
Sem revogação expressa 

Ementa: Institui o Programa EDUCOM-Educomunicação pelas ondas do rádio, no  Município  de São 
Paulo, e dá outras providências. 

Projeto: Projeto de Lei No 556/2002 (ver documento) 
Autor(es): Carlos Neder 

Regulamentação: Decreto no 46.211/2005 - Regulamenta esta Lei. (ver documento) 
PARA VERIFICAR SE I-IA ALTERAÇÕES PARA OS ATOS E DECRETOS DE REGULAMENTAÇÃO 
DESTA NORMA, FAÇA NOVA PESQUISA PELO  NÚMERO  DE CADA ATO OU DECRETO DE 
REGULAMENTAÇÃO. 
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LEI No 13.941, DE 28 DE DEZEMBRO DE 2004 
(Projeto de Lei no 556/02, do Vereador Carlos Neder - PT) 

Institui o Programa EDUCOM-Educomunicação pelas ondas do rádio, no  Município  de 
SR) Paulo, e dá outras providências. 
MARTA SUPLICY, Prefeita do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe 
são conferidas por lei, faz saber que a Camara Municipal, em sessão de 16 de 
dezembro de 2004, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 
Art. 1 0  Fica  instituído o Programa EDUCOM-Educomunicação pelas ondas do rádio, no 
âmbito da Administração Municipal. 
§ 1 0  Para os fins da presente lei, entende-se por educomunicação o conjunto dos 
procedimentos voltados ao planejamento e implementação de processos e recursos da 
comunicação e da  informação,  nos  espaços  destinados à educação e  à cultura, sob a 
responsabilidade do Poder Público Municipal, inclusive no âmbito das Subprefeituras e 
demais Secretarias e órgãos envolvidos. 
§ 20  Visa o Programa instituído por esta lei ampliar as habilidades e competências no 
uso das tecnologias, de forma a favorecer a expressão de todos os membros da 
comunidade escolar, incluindo dirigentes, coordenadores, professores, alunos, ex-
alunos e demais membros da comunidade do entorno. 
§ 30  0 Programa de que trata esta lei e o conceito de educomunicação contemplam a 
análise critica e o uso educativo-cultural, não apenas do rádio mas de todos os 
recursos da comunicação, garantindo-se, para tanto, uma gestão democrática de tais 
processos e recursos, de forma a facilitar a aprendizagem e o exercício  pleno da 
cidadania. 
Art. 20  Os objetivos do Programa são: 
I - desenvolver e articular práticas de educomunicação, incluindo a radiodifusão 
restrita, a radiodifusão comunitária, bem como toda forma de veiculação midiática, de 
acordo com a legislação vigente, no âmbito da administração municipal; 
II - incentivar atividades de rádio e televisão comunitária em equipamentos públicos, 
nos termos da legislação vigente; 
III - capacitar, em atividades de educomunicação, os dirigentes e coordenadores de 
escolas e equipamentos de cultura do Município, inclusive no âmbito das 
Subprefeituras e demais Secretarias e órgãos envolvidos, assim como professores, 
estudantes e demais membros da comunidade escolar; 
IV - incentivar atividades de educomunicação relacionadas à introdução dos recursos 
da comunicação e da  informação  nos  espaços públicos e privados voltados à educação 
e  à cultura; 
V - capacitar os servidores públicos municipais em atividades de educomunicação; 
VI - incorporar, na prática pedagógica, a relação da comunicação com os eixos 
temáticos previstos nos parâmetros curriculares; 
VII - apoiar a prática da educomunicação nas  ações intersetoriais, em especial nas 
áreas de educação, cultura, saúde, esporte e meio ambiente, no âmbito das diversas 
Secretarias e órgãos municipais, bem como das Subprefeituras; 
VIII - desenvolver  ações  de cidadania no campo da educomunicação dirigidas a 
crianças e adolescentes; 
IX - aumentar o vinculo estabelecido entre os equipamentos públicos e a comunidade, 
nas  ações  de  prevenção  de violência e de promoção da paz, através do uso de recursos 
tecnológicos que facilitem a expressão e a comunicação. 
Art. 3 0  Para implementar o Programa instituído por esta lei, caberá ao Poder Executivo 
a constituição de um Comitê Gestor, cuja  composição e competências especificas serão 
definidas em decreto. 
§ 1 0  Fica assegurada a  participação  no Comitê Gestor das diversas Secretarias afetas 
ao programa, de representantes de universidades que desenvolvam pesquisas e 
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práticas de educomunicagão, de grêmios estudantis das escolas municipais e demais 
entidades representativas da comunidade escolar, do Sindicato dos Jornalistas, do 
Sindicato dos Radialistas e de entidades voltadas ao desenvolvimento da prática da 
comunicação educativa. 
§ 20  A composição do Comitê Gestor deverá observar a paridade entre a 
representação da sociedade civil com relação aos demais segmentos. 
Art. 40  Fica autorizado o aporte de recursos de instituições públicas ou privadas, 
interessadas em financiar o Programa EDUCOM-Educomunicação pelas ondas do rádio. 
Art. 5 0  As despesas decorrentes da aplicação desta lei correrão por conta das dotações 
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 60  Esta lei será regulamentada no prazo de 60 (sessenta) dias, contados de sua 
publicação. 
Art. 70  Esta lei entra em vigor na data de sua publicação. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SAO PAULO, aos 28 de dezembro de 2004, 451 0  da 
fundação de São Paulo. 
MARTA SUPLICY, PREFEITA 
LUIZ TARCÍSIO TEIXEIRA FERREIRA, Secretário dos Negócios  Jurídicos 
LUÍS CARLOS FERNANDES AFONSO, Secretário de  Finanças e Desenvolvimento 
Econômico 
MARIA APARECIDA PEREZ, Secretária Municipal de Educação 
CELSO FRATESCHI, Secretário Municipal de Cultura 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 28 de dezembro de 2004. 
RUI GOETHE DA COSTA FALCAO, Secretário do Governo Municipal 
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Camara Municipal de Sao Paulo 	 Page 1 of 1 

Câmara Municipal de São Paulo 

Base de dados : Iegis 

Pesquisa : 14013 

Total de referências : 1 

LEI No 14.013 23/06/2005 (ver documento) 
Declarado(a) inconstitucional 

Dispõe sobre a exploração do  Serviço  de Radiodifusão Comunitária no Município de Sao Paulo. 

Projeto de Lei No 145/2001 (ver documento) 
Carlos Nader; Ricardo Montoro 

- Ação  Direta de Inconstitucionalidade no 129.504.0/1-0 - 0 Tribunal de  Justiça  concedeu 
liminar suspendendo a vigência e a  eficácia  desta Lei. DOC 14/01/2006 p. 51 c. 1. 
- AO() Direta de Inconstitucionalidade no 129.504-0/1 - Através do Acórdão publicado em 
24/09/2007, o Orgão Especial do E. Tribunal de  Justiça,  por unanimidade, confirmando a 
liminar outrora concedida, julgou procedente a ação movida pelo Procurador Geral de  Justiça 
com o objetivo de declarar a inconstitucionalidade desta Lei. Esclarece-se que tal decisão 
ainda não transitou em julgado. DOC 27/07/2010 p. 76 c. 2. 

1/1 
Titulo: 

Ementa: 

Projeto: 

Autor(es): 

Notas complem.: 
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LEI No 14.013, DE 23 DE JUNHO DE 2005 
(Projeto de Lei no 145/01, dos Vereadores Carlos Neder - PT e Ricardo Montoro - 
PSDB) 

Dispõe sobre a exploração do  Serviço  de Radiodifusão Comunitária no  Município  de São 
Paulo. 
JOSE SERRA, Prefeito do  Município  de São Paulo, no uso das atribuições que lhe são 
conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 11 de maio de 
2005, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 
Art. 1 0  A exploração do  Serviço  de Radiodifusão Comunitária, no âmbito do território 
do Município de São Paulo, passa a ser disciplinado pela presente lei. 
Art. 2 0  Para os fins desta lei, denomina-se  Serviço  de Radiodifusão Comunitária a 
radiodifusão sonora, em freqüência modulada, operada em baixa potência e cobertura 
restrita, outorgada a fundações e associações comunitárias sem fins lucrativos, tendo 
por dirigentes cidadãos residentes no  município  de São Paulo. 
Art. 3 0  0  Serviço  de Radiodifusão Comunitária tem por objeto a difusão sonora, com 
fins culturais, educacionais, filantrópicos, assistenciais e de prestação de  serviço  de 
utilidade pública, com vistas a: 
a) divulgar noticias e idéias, promover o debate de opiniões, ampliar informações 
culturais, de modo a manter a população bem informada; 
b) integrar a comunidade por meio do desenvolvimento do espirito de solidariedade e 
responsabilidade comunitária, do incentivo à participação em ações de utilidade pública 
e de assistência social; 
c) contribuir para o aperfeiçoamento  profissional dos jornalistas e radialistas e com o 
surgimento de novos valores nestes campos profissionais. 
Art. 40  As emissoras do  Serviço  de  Radiodifusão  Comunitária atenderão, em sua 
programação, aos seguintes  princípios:  
a) transmissão de programas que dêem preferência a finalidades educativas,  artísticas,  
culturais e informativas, que possam beneficiar o desenvolvimento geral da 
comunidade; 
b) promoção de atividade  artísticas e jornalísticas que possibilitem a integração cada 
vez maior da comunidade; 
c) preservação dos valores éticos e sociais da pessoa humana e da  família,  de modo a 
fortalecer e bem integrar a comunidade; 
d) coibir a discriminação de qualquer espécie e a qualquer titulo, seja de raga, religião, 
sexo, preferências sexuais e de convicções politico-partidárias ou ideológicas. 
Art. 50  Da razão social ou do nome de fantasia constará, obrigatoriamente, a 
expressão "rádio comunitária", pela qual a emissora se apresentará em suas 
irradiações diárias. 
Art. 60  A outorga de autorização para a exploração do  Serviço  de Radiodifusão 
Comunitária será concedida pelo Poder Executivo, mediante concessão, pelo prazo de 
10 (dez) anos, à entidade vencedora em processo de licitação, na forma da lei que 
rege a matéria. 
Art. 70  Fica vedada a transferência, a qualquer titulo, das autorizações para a 
exploração do  Serviço  de Radiodifusão Comunitária. 
Art. 8 0  As prestadoras do  Serviço  de Radiodifusão Comunitária poderão admitir 
patrocínio, sob a forma de apoio cultural ou inserção publicitária para os programas 
transmitidos, priorizando os estabelecimentos situados na área da comunidade 
atendida. 
Parágrafo único. Os recursos advindos de patrocínios deverão ser, obrigatoriamente, 
revertidos para a própria emissora, para o seu funcionamento, manutenção e 
aperfeiçoamento, conforme os seus objetivos, e serão administrados pela entidade 
responsável. 
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Art. 9 0  Constituem infrações na operação do  Serviço  de Radiodifusão Comunitário: 
a) usar equipamentos fora das especificações autorizadas ou homologadas pelos 
órgãos competentes; 
b) operar sem a concessão do Poder Municipal; 
c) transferir a terceiros os direitos decorrentes da concessão ou quaisquer 
procedimentos de execução do  Serviço  de Radiodifusão Comunitária; 
d) permanecer fora de operação por mais de 30 (trinta) dias, sem motivo justificado; 
e) promover, dolosamente, interferência no sistema de irradiação de outra rádio 
comunitária, ou qualquer outro tipo de  serviço  de radiodifusão ou de telecomunicação 
sonora, ou de imagens e som; 
f) infringir qualquer dispositivo desta lei ou da correspondente regulamentação. 
Art. 10. As penalidades aplicáveis em decorrência das infrações contidas no art. 9 0  são 
as seguintes: 
a) advertência; 
b) multa; 
c) revogação da autorização, em caso de reincidência. 
Art. 11. A outorga da autorização para a execução do  Serviço  de Radiodifusão 
Comunitária fica sujeita ao pagamento de taxa, de valor correspondente ao custeio do 
cadastramento, a ser estabelecido pelo poder concedente. 
Art. 12. Esta lei será regulamentada pelo Poder Executivo, inclusive acerca da potência 
máxima permitida, cobertura, contorno e freqüência, no prazo de 90 (noventa) dias, a 
contar de sua publicação. 
Art. 13. As despesas decorrentes da presente lei correrão por conta das dotações 
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 14. Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as  disposições 
em contrário. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SAO PAULO, aos 23 de junho de 2005, 452 0  da 
fundação de São Paulo. 
JOSÉ SERRA, PREFEITO 
FRANCISCO VIDAL LUNA, Secretário Municipal de Planejamento 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 23 de junho de 2005. 
ALOYSIO NUNES FERREIRA FILHO, Secretário do Governo Municipal 
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Câmara Municipal de São Paulo 
	

Page 1 of 1 

Câmara Municipal de São Paulo 

Base de dados : legis 

Pesquisa : dia AND do 

Total de referências : 

Titulo: LEI No 14.485 19/07/2007 (ver documento) 
Sem revogação expressa 

Ementa: Consolida a legislação municipal referente a datas comemorativas, eventos e feriados do 
Município de São Paulo, e dá outras providências. 

Projeto: Projeto de Lei No 102/2007 (ver documento) 
Autor(es): Todos os Vereadores 
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LEI No 14.485 DE 19 DE JULHO DE 2007 	 -)5/  
(PROJETO DE LEI No 102/07) 
(TODOS OS SRS. VEREADORES) 
Consolida a Legislação Municipal referente a datas comemorativas, eventos e feriados 
do  Município  de São Paulo, e dá outras providências. 
Antonio Carlos Rodrigues, Presidente da  Câmara  Municipal de São Paulo, faz saber que 
a Câmara Municipal de São Paulo, de acordo com o § 7o do artigo 42 da Lei Orgânica 
do Município de São Paulo, promulga a seguinte lei: 
Art. 1 0  Esta lei consolida a legislação municipal referente a datas comemorativas, 
eventos e feriados do Município de São Paulo. 
CAPITULO  I 
DO  CALENDÁRIO  DE EVENTOS 
Art. 20  0 Executivo organizará e publicará, em cada ano, o Calendário de Eventos da 
Cidade de São Paulo, do qual constarão todos os acontecimentos e eventos culturais, 
artísticos,  esportivos, festivais, de lazer e datas comemorativas,  instituídos  por leis ou 
decretos municipais, além daqueles já tradicionalmente realizados no  Município. 
Art. 3 0  Além dos eventos referidos no artigo anterior, serão  incluídos  no Calendário 
aqueles que, de qualquer modo, contribuam para atingir os seguintes objetivos: 
I - incremento do turismo; 
II - conservação e desenvolvimento das tradições  folclóricas  brasileiras; 
III - recreação popular; 
IV - desenvolvimento das atividades econômicas, da indústria e do comércio; 
V - estimulo à exportação de produtos nacionais. 
Art. 4o Serão  incluídos  obrigatoriamente no Calendário de Eventos da Cidade de São 
Paulo de cada ano: 
I - as festividades da Semana da Pátria; 
II - as festividades comemorativas da fundação da Cidade de São Paulo; 
III - os festejos carnavalescos; 
IV - as festas de Natal, Fim-de-Ano e da Primavera. 
Art. 5o Deverá ser dada publicidade ao Calendário de Eventos da Cidade de São Paulo 
até o dia 30 de novembro de cada ano, relacionando os eventos a serem realizados de 
lo de janeiro a 31 de dezembro do ano seguinte. 
Art. 6° Todos os eventos constantes do Calendário Oficial de Eventos do  Município  de 
São Paulo deverão utilizar-se do slogan "São Paulo Capital da Gastronomia", quando 
de sua divulgação. 
CAPÍTULO II 
DAS DATAS COMEMORATIVAS E EVENTOS DO MUNICÍPIO DE SAO PAULO 
Art. 70  Constituem datas comemorativas e eventos anuais do  Município  de São Paulo, 
devendo ser inseridos no Calendário de Eventos da Cidade de São Paulo de que trata o 
Capitulo I desta lei: 
I - a Feira de Arte, Artesanato, Antiguidades, Gastronomia, Cultura e Lazer da Praga da 
República; 
II - a Semana da Feira de Livros Religiosos e Filosóficos, promovida pelas entidades, 
livrarias e editoras religiosas com sede ou filial no  Município; 
III - a Semana Municipal de Combate e Prevenção  ao Enfarte na Infância e 
Adolescência, a ser comemorada, anualmente, juntamente com a Semana do Coração, 
sendo que no desenvolvimento de atividades durante o evento, o Poder Executivo 
deverá buscar, na medida do  possível,  a implementação dos seguintes objetivos: 
promoção de ampla divulgação nos meios de comunicação, respeitado o disposto no 
art. 37, § 1 0, da Constituição Federal; celebração de parcerias com universidades, 
sindicatos e demais entidades da sociedade civil, para a organização de debates e 
palestras sobre a  prevenção  de enfarte na infância e adolescência; realização de outros 
procedimentos úteis para a consecução dos objetos deste evento; realização de 
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o Dia do !icier Comunitário, devendo os jornais de bairro, as Sociedades Amigos de 
Bairros, as associações de classe e demais entidades ligadas 6 população ser 
convocadas para divulgar debates e outros eventos alusivos 6 data comemorativa; 
CCLXXX - semana em que recair do dia 20 de novembro: 
a Semana da Consciência Negra, a ser comemorada na semana que compreender o 
Dia do Zumbi dos Palmares, com a realização de atividades  artísticas e culturais; 
CCLXXXI - terceiro domingo de novembro: 
o Dia da Regularização Civil; 
CCLXXXII - semana a partir do dia 27 de novembro: 
a Semana Municipal de Combate e Prevenção ao Câncer de Próstata, com duração de 1 
(uma) semana a partir do dia 27 de novembro (Dia Nacional de Combate ao Câncer), 
cuja organização e implementação ficará a cargo da Secretaria Municipal de Saúde, e 
deverá compreender as seguintes atividades: disponibilização à população masculina, 
com idade superior a 50 anos, de exames gratuitos para prevenção ao Câncer de 
Próstata, correspondentes a exames de toque retal e teste de PSA  (Antígeno Prostático 
Especifico); promoção de ampla divulgação nos meios de comunicação, respeitado o 
disposto no Art. 37, § 1 0, da Constituição Federal; celebração de parcerias com 
universidades, sindicatos e demais entidades da sociedade civil, para a organização de 
debates e palestras sobre o câncer de próstata e as formas de combate e prevenção; 
realização de outros procedimentos  úteis  para a consecução dos objetivos deste inciso, 
ficando o Poder Executivo autorizado a firmar convênios ou outros ajustes com a 
Secretaria de Saúde do Estado de São Paulo e com o Ministério da Saúde, para a 
efetivação dos objetivos deste inciso; 
CCLXXXIII - último domingo de novembro: 
a Taça São Paulo de Triathlon/Triathlon Internacional de São Paulo, consistente na 
realização de uma prova de triathlon de âmbito internacional na cidade de São Paulo, 
que terá a participação de atletas de todo o Brasil e de atletas estrangeiros 
convidados; 
CCLXXXIV - 1 0  de dezembro: 
o Dia Municipal de Prevenção e Luta Contra a AIDS, o qual terá como objetivo 
estimular ações educativas visando à prevenção da AIDS; apoiar os cidadãos 
portadores do virus HIV; sensibilizar todos os setores da sociedade para que 
compreendam e se solidarizem com os portadores do HIV, combatendo qualquer forma 
de discriminação; informar os  avanços técnico-científicos  relacionados 6 prevenção e 
luta contra a disseminação da AIDS; 
CCLXXXV - 02 de dezembro: 
o Dia do Samba; 
CCLXXXVI - 03 de dezembro: 
a) o Dia da Sociedade Brasileira de Filosofia, Literatura e Ensino; 
b) o Dia da Pessoa Portadora de Deficiência; 
C) o Dia do Bairro do Parque Edu Chaves; 
CCLXXXVII - 04 de dezembro: 
o Dia da Rádio Comunitária; 
CCLXXXVIII - 08 de dezembro: 
o Dia do Colunista Social, sendo que na semana da efeméride a Associação Paulista de 
Colunistas Sociais e a Federação Brasileira de Colunistas Sociais realizarão promoções 
alusivas à relevância da data; 
CCLXXXIX - 09 de dezembro: 
a) o Dia do Jardim Campo Grande - City Campo Grande, ocasião em que poderão ser 
realizadas atividades escolares, esportivas, ecológicas e comunitárias, que promovam 
a integração da população, estimulem a cidadania e a solidariedade e fomentem a 
produção  artística e cultural em todas as suas formas; 
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PUBLICADO DOC 25/02/2010, !DAG. 123 

PROJETO DE EMENDA À LEI ORGÂNICA 04-0001/2010 do Vereador 
Donato (PT) 

"A CAMARA MUNICIPAL DE SAO PAULO DECRETA: 
Art. 1 0  - Fica acrescido inciso III ao § 50  do artigo 137 da Lei Orgânica do 

Município com a seguinte redação: 
"Art. 137 - 
§ 50 _ 

II - 
III - limite de gastos em publicidade, incluindo as publicações oficiais, em até 

0,15% das receitas correntes liquidas previstas. 
Art. 20  - Esta emenda  à Lei  Orgânica  do  Município  entra vigor na data de sua 

publicação, ficando revogadas as  disposições  em contrário. 
Sala das Sessões, As Comissões competentes." 
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PROJETO DE RESOLUÇÃO 03-0014/2007 da Vereadora Soninha (PT) e outros 
Institui a Frente Parlamentar em Defesa da Radiodifusão Comunitária e da 

Democratização dos Meios de Comunicação no  Município  de São Paulo, e dá outras 
providências. 

A  Câmara  Municipal de São Paulo DECRETA: 
Art. 1 0 . Fica instituída, com sede na  Câmara  Municipal de São Paulo, Frente 

Parlamentar em Defesa da Radiodifusão Comunitária e da Democratização dos Meios 
de Comunicação no Município de São Paulo. 

Art. 20 . A Frente Parlamentar será composta sempre que  possível,  por, no 
minim, um representante de cada partido politico com representação na Câmara 
Municipal de São Paulo, e por todos os demais Vereadores que a ela aderirem. 

Parágrafo único. A adesão de que trata o "caput" deste artigo será formalizada 
em termo próprio e dele constará um conjunto mínimo de compromissos a serem 
observados. 

Art. 30  Compete à Frente Parlamentar em Defesa da Radiodifusão Comunitária no 
Município  de São Paulo: 

I - apoiar o desenvolvimento da radiodifusão comunitária no âmbito do Município 
de São Paulo, bem como o pleno  exercício  da liberdade de expressão e do direito 
comunicação, como Direitos Humanos fundamentais; 

II - discutir e apoiar a implementação do Conselho Municipal de Comunicação 
Social, no  Município  de São Paulo; 

III - auxiliar na elaboração e debater o Plano Diretor de Radiodifusão 
Comunitário, previsto no artigo 266 da Lei no 13.885, de 25 de agosto de 2004, que 
estabelece normas complementares ao Plano Estratégico, institui os Planos Regionais 
Estratégicos das Subprefeituras, dispõe sobre o parcelamento, disciplina e ordena o 
Uso e Ocupação  do Solo do Município de São Paulo; 

IV - fiscalizar e denunciar os abusos de poder cometidos contra emissoras de 
radiodifusão comunitária; 

V - estudar a criação de um Fundo de Apoio à Radiodifusão Comunitária no 
âmbito  municipal; 

VI - desenvolver legislação municipal, suplementar à lei federal de radiodifusão 
comunitária, que regulamente a competência para outorga e fiscalização das rádios 
comunitárias pelo  Município  de São Paulo; 

VII - participar e promover discussões sobre a legislação federal referente ao 
tema; 

VIII - auxiliar o Poder Executivo na implementação do Programa Educom.radio - 
Educomunicação pelas Ondas do Rádio,  instituído  pela Lei Municipal no 13 941, de 28 
de dezembro de 2004; 

IX - promover a interface das rádios comunitárias sediadas no Município com as 
políticas públicas governamentais nas áreas da cultura, educação, saúde e meio 
am biente. 

X - contribuir em  discussões  referentes à legislação federal atinente ao tema e 
propostas de alteração correspondente. 

Art. 4 0 . As  reuniões  de Frente Parlamentar serão públicas, realizadas na 
periodicidade e local estabelecidos por seus integrantes. 

Parágrafo único. Os cidadãos interessados em acompanhar as reuniões da Frente 
Parlamentar terão livre acesso e direito a voz em suas reuniões. 

Art. 5 0  A Frente Parlamentar ora  instituída reger-se-6 por estatuto próprio, e 
aprovado por seus membros e será coordenada, em sua fase de implementação, pelo 
Vereador autor desta Resolução. 

Art. 60 . As despesas decorrentes da execução desta resolução correrão por conta 
de dotações  orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 

pr0014-2007.doc 
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Olt 

Art. 70 . Esta Resolução entra em vigor na data da sua publicação, revogadas as 
disposições  em contrário. 

Sala das  Sessões,  em As Comissões competentes 

pr0014-2007.doc 
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2-5 

PROJETO DE LEI 01-0044/2009 do Vereador Claudinho de Souza (PSDB) 
"Dispõe sobre a destinagão de campanha publicitária da Prefeitura do  Município 

de São Paulo para jornais da imprensa regional, cujas editoras estejam instaladas no 
Município  de São Paulo, e dá outras providências. 

A Câmara Municipal de São Paulo decreta: 
Art. 1 0  - Destina parte da publicidade de interesse do  município  aos jornais e 

revistas de bairro. 
Parágrafo único: E obrigatório que as empresas estejam instaladas no  município 

e que os periódicos circulem integralmente na capital de São Paulo. 
Art. 20  - As campanhas publicitárias que trata o artigo 1 0, devem seguir os 

seguintes critérios: 
I - E considerado jornal de bairro, aquele que traz conteúdo  mínimo  de matérias 

jornalísticas voltadas para os bairros ou região em que circule. 
II - Os jornais de bairro que forem contemplados devem ter no  mínimo  um ano 

de circulação e periodicidade comprovada. 
III - Ficam  excluídos  os jornais de bairro que tragam publicidade exclusiva ou 

abusiva de determinado setor ou de uma única empresa, mesmo que regional. 
Art. 3 0  As despesas decorrentes desta lei correrão por conta das dotações 

consignadas no  orçamento,  suplementadas se necessário. 
Art. 40  0 Executivo Municipal regulamentará a presente Lei no prazo de noventa 

dias, a contar da data de sua publicação. 
Art. 50  Esta lei entrará em vigor na data da sua publicação, revogadas as 

disposições  em contrário. 
Sala das Sessões, As  Comissões  Competentes" 
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PROJETO DE LEI 01-0500/2009 do Vereador Gilson Barreto (PSDB) 
"Dispõe  sobre destinagão de percentual da verba de publicidade oficial, para 

jornais de bairro. 
A Câmara Municipal de São Paulo decreta: 
Art. 1. 0  - A administração pública municipal, nomeada no art. 80, I e II da Lei 

Orgânica do  Município  de São Paulo, destinará, para os jornais de bairro da cidade de 
São Paulo, no  mínimo 5% (cinco por cento) da dotação  orçamentária  consignada sob a 
rubrica Publicações de Interesse do  Município. 

Parágrafo Onico - Para os efeitos desta lei, consideram-se jornais de bairro, 
aqueles que tenham registro na Junta Comercial do Estado de São Paulo, Cadastro de 
Contribuinte Municipal - CCM -, jornalista responsável e que comprove sua 
periodicidade. 

Art. 20  - A presente lei será regulamentada pelo Poder Executivo, no prazo de 60 
(sessenta) dias contados a partir de sua publicação. 

Art. 30- As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta das 
dotações  orçamentárias próprias,  suplementadas se necessário. 

Art. 40  - Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as 
disposições  em contrário. 

Sala das  Sessões,  As Comissões competentes." 
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PUBLICADO DOC 28/04/2011, MG 95 

PROJETO DE LEI 01-00203/2011 do Vereador José Américo (PT) 
"Cria o Programa Municipal de Fomento ao  Serviço  de Radiodifusão Comunitária". 
A Camara Municipal de São Paulo decreta: 
Art. 1 0  Fica  instituído o Programa Municipal de Fomento ao  Serviço  de Radiodifusão 
Comunitária para cidade de São Paulo, vinculado a Secretária de Cultura, que tem 
por objetivo: 
a) Apoiar a manutenção e o desenvolvimento de projetos continuados realizados 
pela radiodifusão comunitária. 
b) Fortalecer o Serviço  de Radiodifusão Comunitária no âmbito do  município  
favorecendo a produção local. 
c) Favorecer e difundir a cultura local por meio da radiodifusão comunitária. 
d) Promover a construção coletiva de unidade na diversidade. 
e). Promoção dos direitos humanos da liberdade de expressão, informação e 
comunicação. 
Parágrafo único - Entende-se por  Serviço  de Radiodifusão Comunitária, o serviço  de 
radiodifusão sonora outorgado nos termos da lei 9.612/98. 
Art.20  - 0 Programa Municipal de Fomento ao  Serviço  de Radiodifusão Comunitária, 
no âmbito da Secretária Municipal de Cultura terá dotação orçamentária própria e 
anual, com o valor nunca inferior a R$ 10.000.000,00 (Dez milhões de reais). 
Parágrafo Onico - Deste valor, a Secretaria Municipal de Cultura poderá utilizar até 
R$ 130.000, 00 (cento e trinta mil reais) para pagamento dos membros da 
comissão julgadora, assessorias técnicas, serviços e despesas decorrentes da 
execução do Programa. 
Art. 3 0  - Sem  prejuízo  do disposto no artigo 20 , o "Programa Municipal de Fomento 
ao  Serviço  de Radiodifusão Comunitária " poderá vincular-se e receber recursos 
provenientes de fundos municipais, convênios, contratos e acordos no âmbito 
cultural celebrados entre instituições públicas ou privadas, nacionais ou 
estrangeiras e a Secretaria Municipal de Cultura. 
Art. 40  - Sem  prejuízo  do disposto no artigo 2 0, o "Programa Municipal de Fomento 
ao  Serviço  de Radiodifusão Comunitária" poderá vincular-se e receber recursos 
provenientes de fundos municipais, convênios, contratos e acordos no âmbito 
cultural celebrados entre instituições públicas ou privadas, nacionais ou 
estrangeiras e a Secretaria Municipal de Cultura. 
Art. 50  Para a realização do Programa serão selecionados no máximo 40 (quarenta) 
projetos por ano de pessoa jurídica, associação cultural de radiodifusão 
comunitária, aqui denominadas proponentes, com sede no  Município  de São Paulo, 
respeitado o valor total de recursos estabelecido no orçamento. 
§ 1 0  Os interessados devem se inscrever na Secretaria Municipal de Cultura nos 
meses de janeiro e junho de cada  exercício.  
§ 20  - Cada associação que possui autorização para executar o Serviço  de 
Radiodifusão Comunitária poderá inscrever apenas dois programas. 
§ 30  - A Secretaria Municipal de Cultura publicará no Diário Oficial do  Município e 
divulgará por outros meios, até os dias 10 de dezembro e maio, os horários e locais 
das inscrições, que deverão estar abertas durante todos os dias úteis de janeiro e 
junho. 
Art. 60  - As inscrições e julgamento dos projetos serão realizados 
independentemente da disponibilidade de recursos  orçamentários.  
Art. 7 0  - No ato da inscrição, o proponente deverá apresentar o projeto em 8 (oito) 
vias contendo as seguintes informações: 
I. Dados Cadastrais: 
a) data e local: 
b) nome, tempo de duração e custo total do projeto; 
c) nome da associação, número do CNPJ e do CCM, endereço e telefone; 
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0-1 
d) nome do responsável pela pessoa jurídica, número de seu RG e CPF, s 
endereço e telefone; 
e) Projeto de execução do programa contendo: 
II - Objetivos a serem  alcançados. 
III - Plano de Trabalho explicitando seu desenvolvimento e duração, que não 
poderá ser superior a 1 (um) ano. 
IV -  Orçamento e cronograma fi nanceiro, que não poderão ultrapassar um total de 
R$ 250.000,00, corrigidos nos termos do § 2 0  do art. 2 0  desta lei, podendo conter 
os seguintes itens: 
a) recursos humanos e materiais; 
b) material de consumo; 
c) equipamentos; 
d) locação; 
e) manutenção e administração de  espaço; 
f) obras; 
g) reformas; 
h) produção da  programação  da rádio comunitária; 
i) material gráfico e publicações; 
j) divulgação; 
k) fotos, gravações e outros suportes de divulgação, pesquisa e documentação; 
i) transportes; 
m) despesas diversas. 
IV - Currículo completo do proponente. 
§ 1 0  - 0 desenvolvimento e duração do plano de trabalho de que trata o item III 
deverá ser dividido em 2 (dois)  períodos  que devem coincidir com as 2 ( duas) 
parcelas do cronograma financeiro. 
§ 20  -  O cronograma financeiro de que trata o item III distribuirá as despesas em 2 
(duas) parcelas a saber: 
I - A primeira parcela agrupará 80% (oitenta por cento) do total do  orçamento. 
II - A segunda parcela corresponderá a 20% (vinte por cento) do restante do 
orçamento  total do projeto. 
§ 30  - Uma das vias da documentação entregue à Secretaria Municipal de Cultura 
deverá ser acompanhada dos seguintes documentos: 
I - Cópia do CNPJ, CCM, certidão negativa de ISS, Estatuto Social atualizados, CPF 
e RG do responsável. 
II - Declaração do proponente de que conhece e aceita incondicionalmente as 
regras do "Programa Municipal de Fomento ao  Serviço  de Radiodifusão Comunitária 
", que se responsabiliza por todas as informações contidas no projeto e pelo 
cumprimento do respectivo plano de trabalho. 
Art. 8 0  - A Secretaria Municipal de Cultura não poderá impor formulários, modelos, 
tabelas ou semelhantes para a apresentação dos projetos. 
Parágrafo único: Visando auxiliar os proponentes a Secretaria Municipal 
disponibilizar modelos de formulários, modelos, tabelas ou semelhantes, cujos 
termos serão defi nidos por meio de portaria do Secretário Municipal de Cultura até 
30 (trinta) dias após a promulgação desta lei. 
Art. 90  - 0 julgamento dos projetos, a seleção daqueles que irão compor o 
"Programa Municipal de Fomento ao  Serviço  de Radiodifusão Comunitária " e os 
valores que cada um receberá serão decididos por uma Comissão Julgadora no 
prazo máximo de 30 (trinta) dias após sua primeira reunião, determinada pelo art. 
12. 
Art. 10 0  - À Comissão Julgadora caberá a análise,  seleção e acompanhamento dos 
projetos, por meio da leitura dos relatórios apresentados pelos grupos selecionados 
e participação  nas reuniões promovidas pelos integrantes do Programa. 
Art. 11 0  - A Comissão Julgadora será composta por 7 (sete) membros, todos com 
notório saber em radiodifusão comunitária, conforme segue: 
I - 4 (quatro) membros nomeados pelo Secretário Municipal de Cultura, que 
indicará, dentre eles, o presidente da Comissão Julgadora. 
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II - 3 (três) membros escolhidos conforme art. 12 desta lei. 
§ 1 0  - Para cada  período  de  inscrição deverá ser formada uma Comissão Julgadora 
§ 20  - Os integrantes da Comissão Julgadora poderão ser reconduzidos à  função. 
§ 30  - Somente poderão participar da Comissão Julgadora pessoas de notório saber 
em radiodifusão comunitária. 
§ 40  - Nenhum membro da Comissão Julgadora poderá participar de projeto 
concorrente no respectivo  período. 
§ 5 0  - Em caso de vacância, o Secretário Municipal de Cultura completará o quadro 
da Comissão Julgadora, nomeando pessoa de notório saber em radiodifusão 
comunitária. 
§ 60  -  O Secretário Municipal de Cultura terá até 3 (três) dias úteis, após o prazo 
fixado no § 6 0  do art. 12 desta lei, para publicar no Diário Oficial do  Município  a 
constituição da Comissão Julgadora. 
Art. 120  - Os 3 (três) membros de que trata do inciso II do art. 11 serão escolhidos 
por meio de votação. 
§ 1 0  - As entidades de caráter representativo do setor de  radiodifusão comunitária, 
sediadas no  Município  de São Paulo há mais de 3 (três) anos, poderão apresentar 
Secretaria de Cultura, até o dia 15 de janeiro ou 15 de junho de cada  exercício, 
lista indicativa com até três nomes para  composição  da Comissão Julgadora. 
§ 20  - Cada proponente votará em até 3 (três) nomes das listas mencionadas no § 
1 0  deste artigo. 
§ 3 0  - Os 3 (três) nomes mais votados nos termos do §2 0  deste artigo formarão a 
Comissão Julgadora juntamente com o presidente e outros 3 (três) representantes 
do Secretário Municipal de Cultura. 
§ 40  - Em caso de empate na votação prevista nos §§ 2 0  e 30  deste artigo, caberá 
ao Secretário Municipal de Cultura a escolha dentre aqueles cujos nomes 
apresentarem empate na votação. 
§ 50  -  O Secretário Municipal de Cultura publicará no Diário Oficial do  Município, e 
divulgará por outros meios, sua lista de indicações e as listas das entidades, 
quando houver, até o dia 20 de janeiro ou 20 de junho de cada ano para  formação 
da Comissão nos respectivos  períodos.  
§ 60  - Encerrado o prazo de  inscrição  dos projetos, cada proponente terá 2 (dois) 
dias  úteis  para entregar seu voto, por escrito, â Secretaria Municipal de Cultura. 
§ 70  - A Secretaria Municipal de Cultura deixará à  disposição  de qualquer 
interessado, até o final de cada ano, cópia de todos os documentos referentes 
formação  da Comissão Julgadora. 
§ 80  - As indicações mencionadas no §1 0cleste artigo dependem de concordância 
dos indicados em participar da Comissão Julgadora, o que será feito através de 
declaração expressa de cada um conforme modelo a ser fixado pelo Secretário 
Municipal de Cultura em publicação no Diário O ficial do  Município  até 30 (trinta) 
dias após a promulgação desta lei. 
Art. 13 0  - A Comissão Julgadora fará sua primeira reunião em até 5 (cinco) dias 
úteis após a publicação de sua nomeação. 
§ 1 0  -  O Secretário Municipal de Cultura definirá o local, data e horário da mesma. 
§ 20  - Nesta reunião, cada membro receberá da Secretaria Municipal de Cultura 
uma via dos projetos inscritos e uma cópia desta lei. 
Art. 140  - A Secretaria Municipal de Cultura providenciará  espaço e apoio para os 
trabalhos da Comissão, inclusive à assessoria técnica mencionada no §7 0  do art. 
15. 
Art. 15 0  - A Comissão Julgadora terá como critérios para a  seleção  dos projetos: 
I - Os objetivos estabelecidos no art. 1 0  desta lei. 
II - Planos de  ação  continuada que não se restrinjam a um evento ou uma obra. 
III - A clareza e qualidade das propostas apresentadas. 
IV - 0 interesse cultural. 
V - A compatibilidade e qualidade na relação entre prazos, recursos e pessoas 
envolvidas no plano de trabalho. 
VI - A contrapartida social ou beneficio â população conforme plano de trabalho. 
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VII - 0 compromisso de temporada a pregos populares quando o projeto envolver 
produção de espetáculos. 
VIII - A dificuldade de sustentação econômica do projeto no mercado. 
§ 1 0  - Não poderão ser aprovados pela comissão mais de 20 (vinte) projetos 
referentes às  inscrições  de janeiro. 
§ 20  - Não poderá ser aplicado para os projetos inscritos em janeiro mais de 2/3 
(dois  terços)  dos recursos públicos previstos no  orçamento  anual do Programa. 
§ 40  - A Comissão decidirá sobre o valor do apoio fi nanceiro para cada um dos 
projetos que selecionar, mas esta importância não poderá ser inferior a 70% 
(setenta por cento) do  orçamento apresentado pelo proponente. 
§ 3 0  - A Comissão poderá não utilizar todo o orçamento  do Programa se julgar que 
os projetos apresentados não têm méritos ou não atendem aos objetivos desta lei. 
§ 40  - A  seleção  de um mesmo proponente poderá ser renovada, uma vez o projeto 
concluído,  a cada nova  inscrição,  sempre que a Comissão julgar o projeto meritório 
e uma vez ouvida a Secretaria Municipal de Cultura quanto ao andamento do 
projeto anterior. 
§ 50  - A seu critério, a Comissão poderá solicitar esclarecimentos a assessores 
técnicos para análise dos projetos e seus respectivos  orçamentos. 
Art. 160  - A Comissão Julgadora tomará suas decisões por maioria simples de 
votos. 
Parágrafo único - 0 Presidente somente poderá ter direito ao voto de desempate. 
Art. 17 0  - Para a  seleção  de projetos, A Comissão Julgadora decidirá sobre casos 
não previstos nesta lei. 
Art. 180  - A Comissão Julgadora é soberana e não caberá recursos das suas 
decisões. 
Art. 190  - Até 5 (cinco) dias após o julgamento a Secretaria Municipal de Cultura 
deverá noti fi car os vencedores, que terão o prazo de 5 (cinco) dias, contados após 
o recebimento da noti ficação, para se manifestar, por escrito, se aceitam ou 
desistem da participação no Programa. 
§ 1 0  - A concordância do proponente obriga-o a adaptar o piano de trabalho 
apresentado, de acordo com o orçamento  aprovado e mediante aprovação da 
Comissão Julgadora. 
§ 20  - A ausência de manifestação por parte do interessado notificado será tomada 
como desistência do Programa. 
§ 3 0  - Em caso de desistência, a Comissão Julgadora terá o prazo de 5 (cinco) dias 
para escolher novos vencedores, repetindo-se o estabelecido no "caput" deste 
artigo, sem  prejuízo  para os prazos determinados para a contratação dos demais 
selecionados e ressalvado o dispondo no §40  desse artigo. 
§40  - A seu critério, a Comissão poderá não selecionar novos projetos em 
substituição aos desistentes, ainda que isso signi fique a não utilização do total dos 
recursos  disponíveis  para o Programa. 
Art. 20 0  0 Secretário Municipal de Cultura divulgará, homologará e publicará no 
Diário Oficial do  Município  a  seleção  de projetos da Comissão Julgadora e as 
alterações previstas nos §§ 3° e 4° do art. 19. 
Parágrafo único - Os atos mencionados no "caput" deste artigo serão realizados em 
até 2 (dois) dias úteis após as respectivas decisões da Comissão Julgadora. 
Art. 21 0  - Até 20 (vinte) dias após cada publicação prevista no art. 20, a Secretaria 
Municipal de Cultura providenciará a contratação de cada projeto selecionado. 
§ 1 0  - Para a contratação, o proponente será obrigado a entregar à Secretaria 
Municipal de Cultura certidões negativas de débitos junto à Prefeitura do  Município 
de São Paulo. 
§ 20  - Cada projeto selecionado terá um processo independente de contratação, de 
forma que o impedimento de um não poderá prejudicar o andamento da 
contratação dos demais. 
§ 30  - 0 objeto e o prazo de cada contrato obedecerão ao plano de trabalho 
correspondente. 
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§ 40  - 0 pagamento da Secretaria Municipal de Cultura com a ressalva do disposto 
no parágrafo 5 0  deste artigo, será realizado em 2 (duas) parcelas respectivamente: 
I - A primeira parcela, na assinatura do contrato, corresponde a 80% (oitenta por 
cento) do  orçamento  aprovado pela Comissão Julgadora. 
II - A e última parcela corresponde a 20% (vinte por cento) do  orçamento  aprovado 
pela Comissão Julgadora e será efetuada ao término do plano de trabalho. 
§ 5 0  - o pagamento das parcelas de um novo contrato só poderá ser feito após a 
conclusão do projeto anterior. 
Art. 22 0  - 0 contratado terá que comprovar a realização das atividades através de 
relatórios à Secretaria Municipal de Cultura ao final de cada um dos 2 (dois) 
períodos  de seu plano de trabalho. 
Art. 230  - O não cumprimento do projeto tornará inadimplentes o proponente, seus 
responsáveis legais. 
§ 10  - Os proponentes, seus responsáveis legais que forem declarados 
inadimplentes não poderão efetuar qualquer contrato ou receber qualquer apoio 
dos órgãos municipais por um período de 5 (cinco) anos, com exceção do disposto 
no § 20  deste artigo. 
§ 30  - 0 proponente inadimplente será obrigado a devolver o total das importâncias 
recebidas do Programa, acrescidas da respectiva atualização monetária. 
Art. 240  - A Secretaria Municipal de Cultura averiguará a realização do plano de 
trabalho a partir dos relatórios apresentados pelos contratados, sendo sua 
responsabilidade: 
I - Informar à Comissão Julgadora sobre o andamento de projeto em  função  do 
disposto no § 60  do art. 15. 
II - Tomar as medidas necessárias para o cumprimento do art. 23 desta lei. 
Art. 25 0  - 0 contratado deverá fazer constar em todo seu material de divulgação 
referente ao projeto aprovado os seguintes dizeres: "Programa Municipal de 
Fomento ao  Serviço  de Radiodifusão Comunitária ". 
Art. 26 0  - Esta lei dispensa regulamentação prévia para sua aplicação. 
Art. 270  - As despesas decorrentes da implantação desta lei  correrão  por conta das 
dotações  orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 28 0  - Esta lei entra em vigor na data de sua publicação. 
Sala das  Sessões, 15 de fevereiro de 2011. As Comissões competentes." 
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Foiha n° 	  

Processo 

Sandra 
RF. 	 - • 

16- PAR 
16- 00474/2012 

CAIARA  MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
p10576-11 

PARECER N° 	 DA UUMIssÀo DE CONSTITUIÇÃO,  JUSTIÇA E 
LEGISLAÇÃO PARTICIPATIVA SOBRE O PROJETO  DE LEI N° 576/11. 

Trata-se de projeto de lei, de autoria do Nobre Vereador Aurélio Nomura, que visa obrigar a 
Administração Municipal a reserver 5% (cinco por cento) do total da verba de publicidade 
oficial do  município  de São Paulo, em cada exercício, para serem empregados 
exclusivamente em jornais e revistas de bairros, de distribuição gratuita e em rádio 
comunitárias devidamente regularizadas. 

0 projeto não pode prosperar, como veremos a seguir. 

Dispõe o art. 117 da Lei  Orgânica  do  Município,  que os editais e publicações oficiais da 
Prefeitura de São Paulo, editados nos jornais de grande circulação local, poderão ser 
transcritos nos jornais de bairro onde a matéria apresente maior interesse, na forma da lei. 

Contudo, a proposta ao vincular uma porcentagem da verba do  orçamento  a esta finalidade 
especifica, esbarra no art. 70, inciso VI, da Lei  Orgânica  do Município, segundo o qual cabe 
ao Prefeito administrar os bens, a receita e as rendas do Município e também no art. 37, § 
2°, inciso IV, do mesmo diploma legal, que reserva ao Chefe do Executivo a iniciativa de leis 
sobre matéria orçamentária. 

Resulta, do acima exposto, violado o principio constitucional da independência e harmonia 
entre os Poderes, previsto no art. 2 °  da Carta Magna e repetido no art. 5° da Constituição do 
Estado de São Paulo e no art. 6°  de nossa Lei  Orgânica, já sendo entendimento pacifico em 
nossa jurisprudência que nem mesmo a  sanção  tem o condão de afastar a 
inconstitucionalidade formal decorrente do vicio de iniciativa (Adin n° 13.882-0, TJESP; Adin 
n°1.070, STF, j. 23.11.94). 

Veja-se sobre o assunto, a lição de Hely Lopes Meirelles, in "Direito Municipal", 6a edição, 
Malheiros Editores, págs. 543 e 549: 

"A proposta orçamentária anual, de iniciativa do prefeito, deve ser remetida a Câmara, no 
prazo estabelecido pela lei  orgânica  do  Município, onde se completa o processo legislativo 
de sua aprovação (...) a Constituição da Repi:.b;ca (art. 165, § 8°), indica que a despesa 
pública obedecerá A lei orçamentária anual, ntio  conterá dispositivo estranho à fixação de 
despesa e  à previsão de receita. Nessas duas partes se contém todo o exercício  financeiro, 
quer quanto aos gastos com a execução dos programas e encargos comuns do exercício, 
quer quanto aos ingressos para o erário municipal (...) a aplicação da receita compete 
igualmente ao prefeito, em estrita  observância  do disposto no orçamento. Toda verba 
pública tem destinação orçamentaria certa, e nfio poderá ser empregada em qualquer outro 
pagamento sem que o seu responsável incorra no crime de desvio de verba". 

Ressalte-se que no decorrer do  exercício são possíveis alterações orçamentárias, 
decorrentes da abertura de créditos suplementares, especiais e extraordinários, conforme 
art. 41, da Lei Federal n° 4.320, de 17 de rnanc de 1964, mas sempre mediante autorização 
legislativa solicitada pelo Prefek) (art. 37, § 2c, :nciso IV, WM). 

17- RELCOM 
17- 00636/2012 

Palácio Anchieta Viaduto Jacaret, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 6824-4000 www.camara.so.00v.br  
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RICO 

MARC S  AURÉLIO CUNHA 

3:q 

CÂMARA  MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
p10576.11 

Pelo exposto, somos 

PELA INCONSTITUCIONALIDADE E ILEGALIDADE, sem prejuízo do prosseguimento 
deste projeto na  hipótese  de recurso provido pelo Plenário desta Casa, nos termos do art. 
79 do Regimento Interno. 

Sala da Comissão de Constituição,  Justiça e Legislação Participative, em ot6"/0/4( tick) 

Palacio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 Sao Paulo - SP CE? 01319-900 fone (11) 6824-4000 www.camara.sp.00v.br  
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Sandra Pa la T. S. Hod. 
Técnico A .ninistrative 

RE.  11.402 

M a  

aA 

PUBLICADO NO DIARIO OFICIAL 

DE -1-  I °LI °Z 	 I 

Pág. 4.) 	COL °3  

Conferido 
Sandra Paula . S. Norte 

T.snio0 AdrnInkitratiVO 
11.402 

4N e ("1  2-1- - I' ON" - 	 O 
o 	 ,... 

.i 

i 	
. 

i; .--, - 	r• --loin 04 i 014 z 11; t..±,;;.....;,... 	; 	 . 

Segue(m) juntado(s), nesta data,  documento(s), 
rubrIcado(s) sob n el,sal_a 	to!ha de 
informa0o sob n"-- O 	I 06.  422012 
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IF Folha n*...1 .3_ do Processo 
n°Q...-1.— 05 	de c2Cd.11 

-7--- 
Mar; 	e  
Tdcroco 	rn;i1 

,14. 1.1■11.11.151, 
F*' 

Ira  
raivo  

RECEBIDO EM 03 /o..S / 02,.0(,/  

Nome:  /144S4 

RF: 	  

Assinatura:  _CI)  

nciosamente, 

C LOS ROBERTO D SI 
Secretário  de Apoio Legislativo 

SGP.2 

CAIARA  MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
Secretaria de Apoio Legislativo - SGP.2 

São  Paulo, 02 de maio de 2012. 

Memo SGP.21 - no 07/2012 

Ao Nobre Vereador 

AURÈL10 NOMURA (PSDB) 

Informo que o Projeto de Lei n.° 576/2011, de autoria de Vossa 

Excelência, teve parecer pela INCONSTITUCIONALIDADE E ILEGALIDADE 

exarado em 25/04/2012 pela douta Comissão de Constituição, Justiça e Legislação 

Participativa. 

Face ao exposto a matéria será tida como rejeitada. Cabe, contudo, 

recurso ao Plenário no prazo de até 30 dias após o recebimento do presente, 

conforme disposto no artigo 79 do Regimento Interno. 
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I Segue(m) juniadu(s), nesta data, documento(s), 
rubricado(s) sob n'(0.3j --....._e folha de 
informação sob n'..--:—.  : 0 ...t O/20 
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1 Foiha rt° 	L 	Processo t 

1 nn_f2j.— C2546(.1 .204.1 I 

1 	Marla J Fa!! 5/11 	veira 
1 	TécnIce ' Irlirli 	ati.sio 

CAIARA  MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 

RECURSO 
ii  - REC 
11- 00050/20 12  

Inconformado 	com 	o 	parecer 	pela 
INCONSTITUCIONALIDADE E ILEGALIDADE exarado pela Douta Comissão 
de Constituição e Justiça ao Projeto de Lei n.° 576/2011, de minha autoria, 
requeiro na forma regimental, nos termos do artigo 79 do Regimento Interno, 
seja submetido à apreciação do Plenário. 

Sala das sessões, 
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